INDICAÇÃO Nº    355     DE   2002




CONSIDERANDO os padrões internacionais de respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais expressos na Declaração Universal dos Direitos Humanos e os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, o Pacto Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção Internacional do Trabalho - CIT, que trata da Discriminação no Emprego e Profissão.




CONSIDERANDO as declarações e programas das conferências mundiais sobre Direitos Humanos - Viena/1993, Desenvolvimento Social - Copenhague/1994, e de combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância correlata - África do Sul/2001.

                                           CONSIDERANDO a institucionalização do Programa Nacional dos Direitos  Humanos - PNDH - que prevê a adoção de medidas compensatórias especial que acelerem o processo de construção da igualdade, sem qualquer discriminação no que se refere a gênero, raça, etnia; 




CONSIDERANDO a institucionalização do Programa Estadual de Direitos, criado pelo Exmo. Governador Mário que, no seu Capítulo "Da população negra", que orientando a vontade política do Estado determina a execução das medidas de Ações afirmativas, políticas e administrativas, ali relacionadas, para a completa e integral inserção do Afrodescendente no cenário sócio-econômico-educacional-cultural do Estado de São Paulo;




CONSIDERANDO que a ação constitui um dos instrumentos  de promoção da cidadania e da inclusão social, possibilitando a garantia a todos os cidadãos brasileiros dos direitos consagrados na Constituição Federal e na Legislação Ordinárias e na Constituição e Leis Ordinárias do Estado de São Paulo;




INDICAMOS, com fundamento no artigo 159 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, se digne determinar urgentes providências, através dos órgãos competentes, no sentido de elaborar estudos visando a adoção das medidas abaixo relacionadas para a fiel execução do Plano Estadual de Direitos Humanos:

1- No provimento de cargos nos órgãos da Administração, Indireta e Fundacional que exijam o requisito do concurso público de provas e títulos, cumprido esse requisito, será reservado pelo menos 20% a ser preenchidos por homens e mulheres afrodescendentes, arrolados em listagem especial;

2- No preenchimento de cargos de direção e assessoramento de livre nomeação serão observadas a presença de pelo menos 20% de homens e mulheres afrodescendentes;

3- Nos contratos firmados pela Administração Direta, Indireta e Fundacional com empresas prestadores de serviços, deverá constar cláusula prevendo 20% do total de funcionários no quadro vertical, cujos cargos serão preenchidos por homens e mulheres afrodescendentes;

4- Aos participantes nos processos editalícios serão contados como fator de preferência ou desempate, aquelas participantes que comprovarem a execução de políticas de inserção de, aos menos 20% no quadro vertical de funcionários homens e mulheres afrodescendentes;

5- Nas peças publicitárias contratadas pelos órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional serão obrigatória a presença visual pelo menos 30% de homens e mulheres afrodescendentes;

6- Na grade cultural a ser executada pela Secretaria de Cultura anualmente será obrigatória a reserva de pelo menos, 30% dos recursos para realização de espetáculos produzido por artistas  afrodescendentes, assim como , exigirá a participação de artistas homens e mulheres afrodescendentes, em todos os espetáculos aprovados na grade cultura;

7- Nas verbas de patrocínio ou apoio cultural designadas pelos Órgãos e Empresas Públicas ou de Economia Mista será reservado pelo menos 20% para realização de espetáculos dirigidos por artistas homens ou mulheres afrodescendentes, assim como, os demais contratantes deverão conter no corpo técnico profissionais e artistas homens e mulheres afrodescendentes.

8- Nos estabelecimentos de Ensino Técnico e Superior do Estado, ao menos 20% das vagas serão reservadas a homens e mulheres afrodescendentes que tenham sido aprovados em concurso regular.







Sala das Sessões, em







    Nelson Salomé

                                                                Deputado Estadual
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